
NÃO CARACTERIZA 
GRUPO ECONÔMICO A 
MERA IDENTIDADE 

DE SÓCIOS

DIREITO DO TRABALHO 
CLT - INTRODUÇÃO 

QUEM É CONSIDERADO EMPREGADOR?

CONSIDERA-SE 
EMPREGADOR

A EMPRESA, INDIVIDUAL OU COLETIVA, QUE, ASSUMINDO 
OS RISCOS DA ATIVIDADE ECONÔMICA

ADMITE, ASSALARIA E DIRIGE A 
PRESTAÇÃO PESSOAL DE SERVIÇO. 

EQUIPARAM-SE 
AO EMPREGADOR

(PARA OS EFEITOS EXCLUSIVOS 
DA RELAÇÃO DE EMPREGO)

! OS PROFISSIONAIS LIBERAIS,
! AS INSTITUIÇÕES DE
BENEFICÊNCIA,
! AS ASSOCIAÇÕES RECREATIVAS
! OU OUTRAS INSTITUIÇÕES SEM
FINS LUCRATIVOS

QUE ADMITIREM 
TRABALHADORES 

COMO EMPREGADOS

GRUPO ECONÔMICO 

SEMPRE QUE UMA OU 
MAIS EMPRESAS, TENDO, 

EMBORA, CADA UMA 
DELAS, PERSONALIDADE 

JURÍDICA PRÓPRIA

ESTIVEREM SOB A DIREÇÃO, CONTROLE 
OU ADMINISTRAÇÃO DE OUTRA, 

OU AINDA QUANDO, MESMO GUARDANDO CADA UMA SUA 
AUTONOMIA, INTEGREM GRUPO ECONÔMICO, SERÃO

RESPONSÁVEIS SOLIDARIAMENTE PELAS OBRIGAÇÕES
DECORRENTES DA RELAÇÃO DE EMPREGO.

SENDO NECESSÁRIAS, 
PARA A CONFIGURAÇÃO 

DO GRUPO

A DEMONSTRAÇÃO DO 
INTERESSE INTEGRADO

A EFETIVA COMUNHÃO 
DE INTERESSES

E A ATUAÇÃO CONJUNTA DAS 
EMPRESAS DELE INTEGRANTES.



DIREITO DO TRABALHO 
DA DURAÇÃO DO TRABALHO

JORNADA DE TRABALHO

A DURAÇÃO NORMAL DO 
TRABALHO, PARA OS 

EMPREGADOS EM QUALQUER 
ATIVIDADE PRIVADA

NÃO EXCEDERÁ DE 8 HORAS DIÁRIAS

DESDE QUE NÃO SEJA FIXADO 
EXPRESSAMENTE OUTRO LIMITE. 

NÃO SERÃO DESCONTADAS NEM 
COMPUTADAS COMO JORNADA 

EXTRAORDINÁRIA AS VARIAÇÕES DE 
HORÁRIO NO REGISTRO DE PONTO 

NÃO EXCEDENTES DE 5 MINUTOS

OBSERVADO O LIMITE MÁXIMO DE

10 MINUTOS DIÁRIOS

 O TEMPO DESPENDIDO PELO 
EMPREGADO DESDE A SUA RESIDÊNCIA 
ATÉ A EFETIVA OCUPAÇÃO DO POSTO 
DE TRABALHO E PARA O SEU RETORNO

CAMINHANDO OU POR QUALQUER MEIO DE TRANSPORTE, 
INCLUSIVE O FORNECIDO PELO EMPREGADOR

NÃO SERÁ COMPUTADO NA JORNADA DE TRABALHO, 
POR NÃO SER TEMPO À DISPOSIÇÃO DO EMPREGADOR.                      

TRABALHO EM REGIME DE TEMPO PARCIAL 

 CONSIDERA-SE 
TRABALHO EM 

REGIME DE TEMPO 
PARCIAL AQUELE 
CUJA DURAÇÃO

OU, AINDA, AQUELE CUJA 
DURAÇÃO NÃO EXCEDA A

NÃO EXCEDA A  SEM A POSSIBILIDADE DE HORAS 
SUPLEMENTARES SEMANAIS

COM A POSSIBILIDADE DE 
ACRÉSCIMO DE
ATÉ 6 HORAS 

SUPLEMENTARES SEMANAIS
26 HORAS SEMANAIS

30 HORAS SEMANAIS



DIREITO DO TRABALHO

QUANDO HOUVER TIDO DE 

FÉRIAS ANUAIS

DO DIREITO A FÉRIAS E DA SUA DURAÇÃO

!TODO EMPREGADO TERÁ DIREITO ANUALMENTE AO GOZO DE UM PERÍODO DE 
FÉRIAS, SEM PREJUÍZO DA REMUNERAÇÃO.                      

O PERÍODO DAS FÉRIAS SERÁ COMPUTADO, PARA 
TODOS OS EFEITOS, COMO TEMPO DE SERVIÇO.                         

!APÓS CADA PERÍODO DE 12 MESES DE VIGÊNCIA DO CONTRATO DE TRABALHO, 
O EMPREGADO TERÁ DIREITO A FÉRIAS, NA SEGUINTE PROPORÇÃO:    

30 DIAS CORRIDOS
QUANDO NÃO HOUVER FALTADO AO SERVIÇO MAIS DE 

5 VEZES

24 DIAS CORRIDOS QUANDO HOUVER TIDO DE 6 A 14 FALTAS

18 DIAS CORRIDOS QUANDO HOUVER TIDO DE 15 A 23 FALTAS

12 DIAS CORRIDOS 24 A 32 FALTAS.                          

É VEDADO DESCONTAR, DO PERÍODO DE FÉRIAS, 
AS FALTAS DO EMPREGADO AO SERVIÇO.             

.



DIREITO DO TRABALHO

SÃO TAMBÉM CONSIDERADAS 
PERIGOSAS AS ATIVIDADES DE 

ATIVIDADES INSALUBRES OU PERIGOSAS

! O EXERCÍCIO DE TRABALHO EM CONDIÇÕES INSALUBRES, ACIMA DOS LIMITES DE TOLERÂNCIA 
ESTABELECIDOS PELO MINISTÉRIO DO TRABALHO, ASSEGURA A PERCEPÇÃO DE ADICIONAL DE:

40% 20% 10%(GRAU MÁXIMO) (GRAU MÉDIO) (GRAU MÍNIMO)

! CONSIDERADAS ATIVIDADES OU OPERAÇÕES PERIGOSAS, NA FORMA DA 
REGULAMENTAÇÃO APROVADA PELO MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, AQUELAS 

QUE, POR SUA NATUREZA OU MÉTODOS DE TRABALHO, IMPLIQUEM RISCO 
ACENTUADO EM VIRTUDE DE EXPOSIÇÃO PERMANENTE DO TRABALHADOR A:                          

ATIVIDADES PERIGOSAS 

✔ INFLAMÁVEIS, EXPLOSIVOS OU ENERGIA ELÉTRICA;                     
✔ ROUBOS OU OUTRAS ESPÉCIES DE VIOLÊNCIA FÍSICA NAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS DE SEGURANÇA 
PESSOAL OU PATRIMONIAL.          
✔ COLISÕES, ATROPELAMENTOS OU OUTRAS ESPÉCIES DE ACIDENTES OU VIOLÊNCIAS NAS ATIVIDADES 
PROFISSIONAIS DOS AGENTES DAS AUTORIDADES DE TRÂNSITO 

O TRABALHO EM CONDIÇÕES DE 
PERICULOSIDADE ASSEGURA AO 
EMPREGADO UM ADICIONAL DE

30% SOBRE O SALÁRIO

SEM OS ACRÉSCIMOS RESULTANTES DE 
GRATIFICAÇÕES, PRÊMIOS OU 

PARTICIPAÇÕES NOS LUCROS DA EMPRESA

O EMPREGADO PODERÁ OPTAR PELO ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE QUE PORVENTURA LHE SEJA DEVIDO.       

SERÃO DESCONTADOS OU COMPENSADOS DO ADICIONAL OUTROS DA MESMA NATUREZA 
EVENTUALMENTE JÁ CONCEDIDOS AO VIGILANTE POR MEIO DE ACORDO COLETIVO.                          

TRABALHADOR EM MOTOCICLETA 🏍



DURANTE O PERÍODO DE SUSPENSÃO 
CONTRATUAL PARA PARTICIPAÇÃO 

EM CURSO OU PROGRAMA DE 
QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL,

DIREITO DO TRABALHO
CONTRATO INDIVIDUAL DO TRABALHO

DA SUSPENSÃO E DA INTERRUPÇÃO

O CONTRATO DE 
TRABALHO PODERÁ 
SER SUSPENSO

POR UM PERÍODO DE 2 A 5 MESES

PARA PARTICIPAÇÃO DO EMPREGADO EM CURSO OU PROGRAMA DE 
QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL OFERECIDO PELO EMPREGADOR, 

COM DURAÇÃO EQUIVALENTE À SUSPENSÃO CONTRATUAL,

MEDIANTE PREVISÃO EM CONVENÇÃO OU ACORDO COLETIVO 
DE TRABALHO E AQUIESCÊNCIA FORMAL DO EMPREGADO

APÓS A AUTORIZAÇÃO CONCEDIDA POR INTERMÉDIO DE CONVENÇÃO OU ACORDO 
COLETIVO, O EMPREGADOR DEVERÁ NOTIFICAR O RESPECTIVO SINDICATO,   

COM ANTECEDÊNCIA MÍNIMA DE 15 DIAS DA SUSPENSÃO CONTRATUAL.  

O CONTRATO DE 
TRABALHO NÃO PODERÁ 

SER SUSPENSO

EM CONFORMIDADE COM O DISPOSTO NO 
CAPUT DESTE ARTIGO MAIS DE UMA VEZ

NO PERÍODO DE 16 MESES.          

 O EMPREGADOR PODERÁ 
CONCEDER AO EMPREGADO AJUDA 
COMPENSATÓRIA MENSAL, SEM 

NATUREZA SALARIAL

DURANTE O PERÍODO DE SUSPENSÃO 
CONTRATUAL NOS TERMOS DO CAPUT DESTE 
ARTIGO, COM VALOR A SER DEFINIDO EM 

CONVENÇÃO OU ACORDO COLETIVO.

O EMPREGADO FARÁ JUS AOS 
BENEFÍCIOS VOLUNTARIAMENTE 
CONCEDIDOS PELO EMPREGADOR.  



DIREITO PROCESSUAL CIVIL

AINDA QUE TENHA OCORRIDO  
A VIOLAÇÃO DO DIREITO  

FUNÇÃO JURISDICIONAL

PARA POSTULAR EM JUÍZO  
É NECESSÁRIO TER

INTERESSE E LEGITIMIDADE

NINGUÉM PODERÁ  
PLEITEAR DIREITO  

ALHEIO EM NOME PRÓPRIO

SALVO QUANDO AUTORIZADO  
PELO ORDENAMENTO JURÍDICO

HAVENDO SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL, O SUBSTITUÍDO  
PODERÁ INTERVIR COMO ASSISTENTE LITISCONSORCIAL

O INTERESSE DO AUTOR  
PODE LIMITAR-SE À  

DECLARAÇÃO

DA EXISTÊNCIA, DA INEXISTÊNCIA OU DO  
MODO DE SER DE UMA RELAÇÃO JURÍDICA

DA AUTENTICIDADE OU DA  
FALSIDADE DE DOCUMENTO

DA JURISDIÇÃO E DA AÇÃO

É ADMISSÍVEL A  
AÇÃO MERAMENTE  
DECLARATÓRIA



DIREITO PROCESSUAL CIVIL

COMPETÊNCIA
MODIFICAÇÃO DA COMPETÊNCIA

A AÇÃO ACESSÓRIA 
SERÁ PROPOSTA

DÁ-SE A CONTINÊNCIA 
ENTRE 2 OU MAIS AÇÕES

QUANDO HOUVER IDENTIDADE QUANTO 
ÀS PARTES E À CAUSA DE PEDIR

MAS O PEDIDO DE UMA, POR SER MAIS 
AMPLO, ABRANGE O DAS DEMAIS

QUANDO HOUVER 
CONTINÊNCIA E A AÇÃO 
CONTINENTE TIVER SIDO 
PROPOSTA ANTERIORMENTE

NO PROCESSO RELATIVO À AÇÃO CONTIDA SERÁ 
PROFERIDA SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO

CASO CONTRÁRIO, AS AÇÕES SERÃO 
NECESSARIAMENTE REUNIDAS

A REUNIÃO DAS AÇÕES 
PROPOSTAS EM SEPARADO

FAR-SE-Á NO JUÍZO PREVENTO, ONDE 
SERÃO DECIDIDAS SIMULTANEAMENTE

O REGISTRO OU A DISTRIBUIÇÃO 
DA PETIÇÃO INICIAL

TORNA PREVENTO O JUÍZO

SE O IMÓVEL SE ACHAR SITUADO EM 
MAIS DE UM ESTADO, COMARCA, 
SEÇÃO OU SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA

A COMPETÊNCIA TERRITORIAL DO 
JUÍZO PREVENTO ESTENDER-SE-Á 
SOBRE A TOTALIDADE DO IMÓVEL

NO JUÍZO COMPETENTE PARA A AÇÃO PRINCIPAL



DIREITO PROCESSUAL CIVIL

ATOS PROCESSUAIS 

PRAZOS PROCESSUAIS 

SUSPENDEM-SE OS PRAZOS DURANTE A EXECUÇÃO DE PROGRAMA INSTITUÍDO PELO 
PODER JUDICIÁRIO PARA PROMOVER A AUTOCOMPOSIÇÃO, INCUMBINDO AOS 
TRIBUNAIS ESPECIFICAR, COM ANTECEDÊNCIA, A DURAÇÃO DOS TRABALHOS

CONTAGEM DOS PRAZOS 

CONTAGEM 
DOS PRAZOS 

COMPUTAR-SE-ÃO SOMENTE OS DIAS ÚTEIS

APLICA-SE SOMENTE AOS PRAZOS PROCESSUAIS

SUSPENDE-SE O CURSO DO PRAZO PROCESSUAL NOS DIAS COMPREENDIDOS 
ENTRE 20 DE DEZEMBRO E 20 DE JANEIRO, INCLUSIVE

DURANTE A SUSPENSÃO DO PRAZO, NÃO SE REALIZARÃO 
AUDIÊNCIAS NEM SESSÕES DE JULGAMENTO.

SUSPENDE-SE O CURSO DO PRAZO POR 
OBSTÁCULO CRIADO EM DETRIMENTO DA 

PARTE OU PELA SUSPENSÃO DO PROCESSO 

DEVENDO O PRAZO SER RESTITUÍDO 
POR TEMPO IGUAL AO QUE FALTAVA 

PARA SUA COMPLEMENTAÇÃO.



AQUELES A QUEM O INSTITUIDOR COMETER A 
APLICAÇÃO DO PATRIMÔNIO, EM TENDO CIÊNCIA DO 

ENCARGO, FORMULARÃO LOGO, DE ACORDO COM AS SUAS 
BASES , O ESTATUTO DA FUNDAÇÃO PROJETADA  

SE ESTENDEREM A 
ATIVIDADE POR MAIS 

DE UM ESTADO 

DIREITO CIVIL 
PESSOAS JURÍDICAS

FUNDAÇÕES

CONSTITUÍDA A 
FUNDAÇÃO POR NEGÓCIO 
JURÍDICO ENTRE VIVOS

O INSTITUIDOR É OBRIGADO A TRANSFERIR-LHE A PROPRIEDADE, 
OU OUTRO DIREITO REAL, SOBRE OS BENS DOTADOS

E, SE NÃO O FIZER, SERÃO REGISTRADOS, 
EM NOME DELA, POR MANDADO JUDICIAL

SUBMETENDO-O, EM 
SEGUIDA, À APROVAÇÃO DA 
AUTORIDADE COMPETENTE, 
COM RECURSO AO JUIZ

SE O ESTATUTO NÃO FOR 
ELABORADO NO PRAZO 

ASSINADO PELO INSTITUIDOR, 
OU, NÃO HAVENDO PRAZO

EM 180 DIAS, A INCUMBÊNCIA 
CABERÁ AO MINISTÉRIO PÚBLICO

VELARÁ PELAS 
FUNDAÇÕES

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO ONDE SITUADAS

SE FUNCIONAREM NO DISTRITO 
FEDERAL OU EM TERRITÓRIO

CABERÁ O ENCARGO AO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

CABERÁ O ENCARGO, EM CADA UM DELES, 
AO RESPECTIVO MINISTÉRIO PÚBLICO. 

.



✔OS MAIORES DE 16 E MENORES DE 18 ANOS;
✔OS ÉBRIOS HABITUAIS E OS VICIADOS EM TÓXICO;
✔AQUELES QUE, POR CAUSA TRANSITÓRIA OU PERMANENTE, NÃO PUDEREM
EXPRIMIR SUA VONTADE;
✔OS PRÓDIGOS.

DIREITO CIVIL 
PESSOAS NATURAIS

DA PERSONALIDADE E DA CAPACIDADE

TODA 
PESSOA

É CAPAZ DE DIREITOS E DEVERES NA ORDEM CIVIL

A PERSONALIDADE 
CIVIL DA PESSOA

COMEÇA DO NASCIMENTO COM VIDA

MAS A LEI PÕE A SALVO, DESDE A 
CONCEPÇÃO, OS DIREITOS DO NASCITURO

SÃO ABSOLUTAMENTE INCAPAZES 
DE EXERCER PESSOALMENTE OS 

ATOS DA VIDA CIVIL
OS MENORES DE 16 ANOS

✔SÃO INCAPAZES, RELATIVAMENTE A CERTOS ATOS OU À 
MANEIRA DE OS EXERCER:   

✔A CAPACIDADE DOS INDÍGENAS SERÁ REGULADA POR LEGISLAÇÃO ESPECIAL.    



A VALIDADE DA DECLARAÇÃO 
DE VONTADE NÃO DEPENDERÁ 

DE FORMA ESPECIAL  

DIREITO CIVIL 
NEGÓCIO JURÍDICO
DISPOSIÇÕES GERAIS

A VALIDADE DO 
NEGÓCIO 

JURÍDICO REQUER

AGENTE CAPAZ

OBJETO LÍCITO, POSSÍVEL, 
DETERMINADO OU DETERMINÁVEL

FORMA PRESCRITA OU NÃO DEFESA EM LEI

A INCAPACIDADE 
RELATIVA DE UMA 

DAS PARTES

NÃO PODE SER INVOCADA PELA OUTRA EM BENEFÍCIO PRÓPRIO, 
NEM APROVEITA AOS CO-INTERESSADOS CAPAZES

SALVO SE, NESTE CASO, FOR INDIVISÍVEL O 
OBJETO DO DIREITO OU DA OBRIGAÇÃO COMUM

A IMPOSSIBILIDADE INICIAL 
DO OBJETO NÃO INVALIDA O 

NEGÓCIO JURÍDICO 

SE FOR RELATIVA, OU SE CESSAR ANTES DE REALIZADA 
A CONDIÇÃO A QUE ELE ESTIVER SUBORDINADO

SENÃO QUANDO A LEI 
EXPRESSAMENTE A EXIGIR.



DIREITO PREVIDENCIÁRIO 
SEGURIDADE SOCIAL

AÇÕES E SERVIÇOS 
CONSTITUEM UM 
SISTEMA ÚNICO

SAÚDE

DIREITO À 
SAÚDE

OS DIREITOS RELATIVOS À SAÚDE SÃO COMUNS A TODOS OS CIDADÃOS, 
DE MODO GRATUITO, OU SEJA, SEM NECESSIDADE DE PAGAMENTO OU 

CONTRIBUIÇÃO, INCLUSIVE, PARA A SEGURIDADE SOCIAL.

ART. 196 DA CF: A SAÚDE É DIREITO DE TODOS E DEVER DO ESTADO, GARANTIDO 
MEDIANTE POLÍTICAS SOCIAIS E ECONÔMICAS QUE VISEM À REDUÇÃO DO RISCO DE 
DOENÇA E DE OUTROS AGRAVOS E AO ACESSO UNIVERSAL E IGUALITÁRIO ÀS AÇÕES 

E SERVIÇOS PARA SUA PROMOÇÃO, PROTEÇÃO E RECUPERAÇÃO.

O PODER PÚBLICO É O RESPONSÁVEL POR REGULAMENTAR, 
FISCALIZAR E CONTROLAR AS AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE.

O PODER PÚBLICO, DIRETAMENTE, ATRAVÉS DE TERCEIROS OU DE PESSOA 
FÍSICA OU JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO, PODE EXECUTAR O SERVIÇO.

A INICIATIVA PRIVADA 
É LIVRE PARA PRESTAR 
ASSISTÊNCIA À SAÚDE. 

PODEM PARTICIPAR DO SUS, DE MODO 
COMPLEMENTAR, MEDIANTE CONVÊNIO OU 

CONTRATO DE DIREITO PÚBLICO.

✔REDE REGIONALIZADA E HIERARQUIZADA

✔DIRETRIZES: DESCENTRALIZAÇÃO, ATENDIMENTO
INTEGRADO, PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE.



$A INDENIZAÇÃO VISA A REPARAÇÃO DE UM DANO, OU SEJA, NÃO INTEGRA O 
SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO.  

$O RESSARCIMENTO É O REEMBOLSO DE DESPESAS PAGA PELO PRÓPRIO 
TRABALHADOR AO EXERCER ATIVIDADES DO INTERESSE OU SOB ORDEM DO 
EMPREGADOR, OU SEJA, NÃO INTEGRA O SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO.  

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 
SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO

CONCEITOS E NOÇÕES CONSTITUCIONAIS

O SALÁRIO DE 
CONTRIBUIÇÃO

É O VALOR DA REMUNERAÇÃO SOBRE A QUAL INCIDIRÁ A CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA DOS SEGURADOS (EXCETO O ESPECIAL).

É A BASE DE CÁLCULO UTILIZADA PARA SE CALCULAR O 
VALOR DA CONTRIBUIÇÃO DEVIDA PELO TRABALHADOR, 

OBSERVADOS OS LIMITES MÁXIMO E MÍNIMO.

O SEGURADO 
ESPECIAL

POSSUI COMO BASE DE CÁLCULO A RECEITA BRITA 
DA COMERCIALIZAÇÃO DE SUA PRODUÇÃO RURAL.

NÃO SE CONFUNDE COM REMUNERAÇÃO, QUE NÃO POSSUI 
LIMITES MÁXIMO E MÍNIMO, E É, EM REGRA, A BASE DE 

CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DAS EMPRESAS.

INDENIZAÇÃO X RESSARCIMENTO



DESTINADAS A ASSEGURAR OS DIREITOS RELATIVOS À  

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 
SEGURIDADE SOCIAL 

ORDEM SOCIAL

ORDEM 
SOCIAL

TEM COMO BASE O PRIMADO DO TRABALHO

E COMO OBJETIVO O BEM-ESTAR E A JUSTIÇA SOCIAIS

O ESTADO EXERCERÁ A FUNÇÃO DE PLANEJAMENTO DAS POLÍTICAS 
SOCIAIS, ASSEGURADA, NA FORMA DA LEI, A PARTICIPAÇÃO DA 
SOCIEDADE NOS PROCESSOS DE FORMULAÇÃO, DE MONITORAMENTO, 

DE CONTROLE E DE AVALIAÇÃO DESSAS POLÍTICAS

SEGURIDADE SOCIAL

SEGURIDADE 
SOCIAL

COMPREENDE UM CONJUNTO INTEGRADO DE AÇÕES DE 
INICIATIVA DOS PODERES PÚBLICOS E DA SOCIEDADE

SAÚDE, À PREVIDÊNCIA E À ASSISTÊNCIA SOCIAL



NAS VARAS 
DO TRABALHO  

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO
JUSTIÇA DO TRABALHO

DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, DOS TRIBUNAIS REGIONAIS  
DO TRABALHO E DOS JUÍZES DO TRABALHO

OS TRIBUNAIS 
REGIONAIS DO 

TRABALHO (TRTs)

COMPÕEM-SE DE, NO MÍNIMO, 7 JUÍZES $ 

RECRUTADOS, QUANDO POSSÍVEL, NA RESPECTIVA 
REGIÃO, E NOMEADOS PELO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

DENTRE BRASILEIROS COM MAIS DE 30
E MENOS DE 70 ANOS

 COMPOSIÇÃO 

1/5
DENTRE ADVOGADOS COM MAIS DE 10 ANOS DE 

EFETIVA ATIVIDADE PROFISSIONAL

E MEMBROS DO MPT COM MAIS DE 
10 ANOS DE EFETIVO EXERCÍCIO

OS 
DEMAIS

MEDIANTE PROMOÇÃO DE JUÍZES DO TRABALHO POR 
ANTIGUIDADE E MERECIMENTO, ALTERNADAMENTE.                                 

OS TRIBUNAIS REGIONAIS DO TRABALHO INSTALARÃO A JUSTIÇA ITINERANTE, COM A REALIZAÇÃO 
DE AUDIÊNCIAS E DEMAIS FUNÇÕES DE ATIVIDADE JURISDICIONAL, NOS LIMITES TERRITORIAIS 

DA RESPECTIVA JURISDIÇÃO, SERVINDO-SE DE EQUIPAMENTOS PÚBLICOS E COMUNITÁRIOS.          

OS TRIBUNAIS REGIONAIS DO TRABALHO PODERÃO FUNCIONAR DESCENTRALIZADAMENTE, 
CONSTITUINDO CÂMARAS REGIONAIS, A FIM DE ASSEGURAR O PLENO ACESSO DO 

JURISDICIONADO À JUSTIÇA EM TODAS AS FASES DO PROCESSO.       

A JURISDIÇÃO SERÁ EXERCIDA POR UM JUIZ SINGULAR.                 



ÀS AUDIÊNCIAS 
DEVERÃO ESTAR 
PRESENTES

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO

DAS AUDIÊNCIAS

AS AUDIÊNCIAS 
DOS ÓRGÃOS DA 
JUSTIÇA DO 
TRABALHO

SERÃO PÚBLICAS E REALIZAR-SE-ÃO NA SEDE DO JUÍZO 
OU TRIBUNAL EM DIAS ÚTEIS PREVIAMENTE FIXADOS

ENTRE 8 E 18 HORAS

NÃO PODENDO ULTRAPASSAR 5 HORAS SEGUIDAS
SALVO QUANDO HOUVER MATÉRIA URGENTE. 

EM CASOS 
ESPECIAIS, PODERÁ 

SER DESIGNADO 
OUTRO LOCAL PARA A 

REALIZAÇÃO DAS 
AUDIÊNCIAS

MEDIANTE EDITAL AFIXADO NA 
SEDE DO JUÍZO OU TRIBUNAL

COM A ANTECEDÊNCIA MÍNIMA DE 24 HORAS.

SEMPRE QUE FOR NECESSÁRIO, PODERÃO SER CONVOCADAS AUDIÊNCIAS 
EXTRAORDINÁRIAS, OBSERVADO O PRAZO DE 24 HORAS 

COMPARECENDO COM A NECESSÁRIA 
ANTECEDÊNCIA, OS ESCRIVÃES OU SECRETÁRIOS  



 A DECISÃO REFERIDA ACIMA NÃO PODE GERAR SITUAÇÃO 
EM QUE A DESINCUMBÊNCIA DO ENCARGO PELA PARTE 
SEJA IMPOSSÍVEL OU EXCESSIVAMENTE DIFÍCIL.                    

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO

DAS PROVAS

O ÔNUS DA 
PROVA INCUMBE                    

AO RECLAMANTE, QUANTO AO FATO CONSTITUTIVO DE SEU DIREITO  

AO RECLAMADO, QUANTO À EXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO, 
MODIFICATIVO OU EXTINTIVO DO DIREITO DO RECLAMANTE.            

! NOS CASOS PREVISTOS EM LEI OU DIANTE DE PECULIARIDADES DA 
CAUSA RELACIONADAS À IMPOSSIBILIDADE OU À EXCESSIVA 

DIFICULDADE DE CUMPRIR O ENCARGO NOS TERMOS DESTE ARTIGO OU À 
MAIOR FACILIDADE DE OBTENÇÃO DA PROVA DO FATO CONTRÁRIO:

✔ PODERÁ O JUÍZO ATRIBUIR O ÔNUS DA PROVA DE MODO DIVERSO 
 
✔ DESDE QUE O FAÇA POR DECISÃO FUNDAMENTADA 
 
✔ CASO EM QUE DEVERÁ DAR À PARTE A OPORTUNIDADE DE SE DESINCUMBIR DO 
ÔNUS QUE LHE FOI ATRIBUÍDO.     

! A DECISÃO REFERIDA ACIMA DEVERÁ SER PROFERIDA ANTES DA 
ABERTURA DA INSTRUÇÃO E, A REQUERIMENTO DA PARTE:

✔ IMPLICARÁ O ADIAMENTO DA AUDIÊNCIA E POSSIBILITARÁ 
PROVAR OS FATOS POR QUALQUER MEIO EM DIREITO ADMITIDO.      



CONSIDERA-SE INEXIGÍVEL O TÍTULO JUDICIAL FUNDADO EM LEI OU ATO NORMATIVO 
DECLARADOS INCONSTITUCIONAIS PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL OU EM APLICAÇÃO 

OU INTERPRETAÇÃO TIDAS POR INCOMPATÍVEIS COM A CONSTITUIÇÃO FEDERAL.                                  

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO

EXECUÇÃO

DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO E DA SUA IMPUGNAÇÃO

GARANTIDA A 
EXECUÇÃO OU 

PENHORADOS OS BENS

TERÁ O EXECUTADO 5 DIAS PARA APRESENTAR EMBARGOS

CABENDO IGUAL PRAZO AO EXEQUENTE PARA IMPUGNAÇÃO.  

A MATÉRIA DE DEFESA SERÁ RESTRITA ÀS ALEGAÇÕES DE CUMPRIMENTO 
DA DECISÃO OU DO ACORDO, QUITAÇÃO OU PRESCRIÇÃO DA DIVIDA.

SE NA DEFESA TIVEREM SIDO ARROLADAS TESTEMUNHAS, PODERÁ O JUIZ OU O 
PRESIDENTE DO TRIBUNAL, CASO JULGUE NECESSÁRIOS SEUS DEPOIMENTOS, 

MARCAR AUDIÊNCIA PARA A PRODUÇÃO DAS PROVAS, A QUAL DEVERÁ REALIZAR-SE

DENTRO DE 5 DIAS.

SOMENTE NOS EMBARGOS À PENHORA PODERÁ O EXECUTADO IMPUGNAR A SENTENÇA 
DE LIQUIDAÇÃO, CABENDO AO EXEQÜENTE IGUAL DIREITO E NO MESMO PRAZO.    

JULGAR-SE-ÃO NA MESMA SENTENÇA OS EMBARGOS E AS IMPUGNAÇÕES À 
LIQUIDAÇÃO APRESENTADAS PELOS CREDORES TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIO.    

A EXIGÊNCIA DA GARANTIA OU PENHORA NÃO SE APLICA ÀS ENTIDADES FILANTRÓPICAS 
E/OU ÀQUELES QUE COMPÕEM OU COMPUSERAM A DIRETORIA DESSAS INSTITUIÇÕES.                                  



OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
INTERROMPEM O PRAZO PARA 

INTERPOSIÇÃO DE OUTROS RECURSOS, 
POR QUALQUER DAS PARTES

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO

RECURSOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

CABERÃO 
EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO DA 
SENTENÇA OU 

ACÓRDÃO

NO PRAZO DE 5 DIAS

DEVENDO SEU JULGAMENTO OCORRER NA PRIMEIRA 
AUDIÊNCIA OU SESSÃO SUBSEQUENTE A SUA 
APRESENTAÇÃO, REGISTRADO NA CERTIDÃO

ADMITIDO EFEITO 
MODIFICATIVO DA 
DECISÃO NOS 
CASOS DE

! OMISSÃO E CONTRADIÇÃO NO
JULGADO  
! E MANIFESTO EQUÍVOCO NO
EXAME DOS PRESSUPOSTOS 
EXTRÍNSECOS DO RECURSO.      

OS ERROS MATERIAIS PODERÃO SER CORRIGIDOS DE 
OFÍCIO OU A REQUERIMENTO DE QUALQUER DAS PARTES.

EVENTUAL EFEITO MODIFICATIVO DOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO SOMENTE PODERÁ 

OCORRER EM VIRTUDE DA CORREÇÃO DE 
VÍCIO NA DECISÃO EMBARGADA

E DESDE QUE OUVIDA A 
PARTE CONTRÁRIA, NO
PRAZO DE 5 DIAS.

SALVO QUANDO INTEMPESTIVOS, 
IRREGULAR A REPRESENTAÇÃO DA PARTE 

OU AUSENTE A SUA ASSINATURA.  



DIREITO CONSTITUCIONAL
DICA - DIREITOS FUNDAMENTAIS 

DIREITO 
À VIDA 

DIREITO DE CONTINUAR VIVO

DIREITO A TER UMA VIDA DIGNA 

NÃO OFENDE O DIREITO À VIDA A  
PESQUISA COM CÉLULAS-TRONCO EMBRIONÁRIAS 

EM CASO DE 
GUERRA DECLARADA

CF - NINGUÉM SERÁ SUBMETIDO À TORTURA 
NEM A TRATAMENTO DESUMANO OU DEGRADANTE 

NÃO VIOLA O DIREITO À VIDA A INTERRUPÇÃO 
DA GRAVIDEZ DE FETO ANENCÉFALO 

STF

A CF ADMITE A
MORTEPENA DE 

MÍNIMO 
EXISTENCIAL 

É A MÍNIMA PROTEÇÃO SOCIAL PARA 
QUE A PESSOA TENHA UMA VIDA DIGNA 

DIREITO À VIDA 

.



DIREITO CONSTITUCIONAL
DICA - DIREITOS FUNDAMENTAIS

SEGURANÇA JURÍDICA 

SEGURANÇA 
JURÍDICA 

A LEI NÃO 
PREJUDICARÁ 

O DIREITO ADQUIRIDO

O ATO JURÍDICO PERFEITO 

A COISA JULGADA 

DIREITO 
ADQUIRIDO 

EXPECTATIVA 
DE DIREITO

QUANDO JÁ SE ENCONTRAM CUMPRIDOS TODOS 
OS REQUISITOS PARA A OBTENÇÃO DO DIREITO

NESSE CASO, O INDIVÍDUO NÃO PREENCHEU 
TODOS OS REQUISITOS NECESSÁRIOS 

FUNDAMENTA A IRRETROATIVIDADE DA LEI E POSSIBILITA 
A RETROATIVIDADE DE LEIS MAIS BENÉFICAS 

NÃO CABE DIREITO ADQUIRIDO CONTRA NORMAS CONSTITUCIONAIS 
ORIGINÁRIAS E NEM CONTRA MUDANÇA DE REGIME JURÍDICO ESTATUTÁRIO 

SÚMULA 654 STF - A GARANTIA DA IRRETROATIVIDADE

NÃO É INVOCÁVEL PELA ENTIDADE QUE A TENHA EDITADO 
DA LEI PREVISTA NO ART.5º,XXXVI,DA CF,

.

.



! SEGURIDADE SOCIAL PREVIDÊNCIA SOCIAL 

PRIVATIVA DA UNIÃO CONCORRENTE 

!

!

! TRÂNSITO E TRANSPORTE POLÍTICA DE EDUCAÇÃO PARA 
SEGURANÇA DO TRÂNSITO 

PRIVATIVA DA UNIÃO

COMUM 

DIRETRIZES E BASES DA 
EDUCAÇÃO NACIONAL EDUCAÇÃO 

PRIVATIVA DA UNIÃO CONCORRENTE

DIREITO PROCESSUAL 
PROCEDIMENTOS EM 
MATÉRIA PROCESSUAL 

PRIVATIVA DA UNIÃO

CONCORRENTE

DIREITO CONSTITUCIONAL
REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

PEGADINHAS MAIS COBRADAS EM PROVA 



DIREITO ADMINISTRATIVO
MODALIDADES DE LICITAÇÃO

!DESTINADOS A OBTER DETERMINADA UTILIDADE, 
INTELECTUAL OU MATERIAL;  
!SERVIÇOS PRIVATIVOS DAS PROFISSÕES DE ARQUITETO 
E ENGENHEIRO OU DE TÉCNICOS ESPECIALIZADOS;  
!QUE NÃO SE ENQUADRAM NO CONCEITO DE OBRA 

CONCORRÊNCIA

CONCORRÊNCIA

(RITO COMUM)

MODALIDADE PARA 
CONTRATAÇÃO

DE BENS E SERVIÇOS ESPECIAIS

DE OBRAS

SERVIÇOS COMUNS E 
ESPECIAIS DE ENGENHARIA

CRITÉRIOS DE 
JULGAMENTO

✔MENOR PREÇO;  
✔MELHOR TÉCNICA OU 
CONTEÚDO ARTÍSTICO;

✔TÉCNICA E PREÇO;  
✔MAIOR RETORNO ECONÔMICO;  
✔MAIOR DESCONTO. 

BENS E 
SERVIÇOS 
ESPECIAIS

!NÃO SÃO COMUNS; 
!NÃO PODEM SER DEFINIDOS OBJETIVAMENTE;  
!POSSUEM “ALTA HETEROGENEIDADE OU COMPLEXIDADE”.

CONCEITO 
DE OBRAS

!SÃO PRIVATIVAS DE ARQUITETO OU ENGENHEIRO;  
!INOVAM O ESPAÇO FÍSICO DA NATUREZA; 
!ACARRETAM ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL DO IMÓVEL. 

CONCEITO DE 
SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA

🚨OS SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA 
ADMITEM O PREGÃO OU A CONCORRÊNCIA  



DIREITO ADMINISTRATIVO
DICA - LEI 8.112/90

FÉRIAS 

FÉRIAS 
🏖

30 DIAS POR NECESSIDADE DO SERVIÇO 
PODE SER CUMULADA ATÉ 2 PERÍODOS 

1º PERÍODO 
AQUISITIVO 
DE FÉRIAS 

APÓS 12 MESES 
DE EXERCÍCIO 

É VEDADO LEVAR À CONTA DE FÉRIAS 
QUALQUER FALTA AO SERVIÇO 

PODE PARCELAR EM 
ATÉ 3 ETAPAS 

DESDE QUE REQUERIDAS PELO 
SERVIDOR E NO INTERESSE  

DA ADMINISTRAÇÃO 

O PAGAMENTO SERÁ EFETUADO ATÉ 
2 DIAS ANTES DO PERÍODO 

SERVIDOR 
EXONERADO

PERCEBERÁ INDENIZAÇÃO 
DE FÉRIAS PROPORCIONAIS 

BASE DE CÁLCULO DO MÊS 
EM QUE FOR PUBLICADO  
O ATO EXONERATÓRIO

NA PROPORÇÃO  
DE 1/12 MÊS  
DE EXERCÍCIO 

.



DICA - ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA
DIREITO ADMINISTRATIVO

CONCENTRAÇÃO X DESCONCENTRAÇÃO 

CONCENTRAÇÃO 

DESCONCENTRAÇÃO 

OCORRE QUANDO A PESSOA JURÍDICA INTEGRANTE
DA ADM. PÚBLICA EXTINGUE SEUS ÓRGÃOS 

REUNINDO EM UM NÚMERO MENOR DE 
UNIDADES AS RESPECTIVAS COMPETÊNCIAS 

REFERE-SE À DISTRIBUIÇÃO 
INTERNA DE COMPETÊNCIAS 

 A QUAL DÁ ORIGEM AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS 

DESCONCENTRAÇÃO X DESCENTRALIZAÇÃO 

DESCONCENTRAÇÃO 

OCORRE DENTRO DE UMA 
ÚNICA PESSOA JURÍDICA 

HÁ RELAÇÃO HIERÁRQUICA 

DESCENTRALIZAÇÃO 

SÃO DUAS PESSOAS JURÍDICAS DISTINTAS (UMA
TRANSFERE E A OUTRA RECEBE A COMPETÊNCIA 

NÃO HÁ RELAÇÃO DE HIERARQUIA 



DIREITO ADMINISTRATIVO
DICA - ATOS ADMINISTRATIVOS

CLASSIFICAÇÃO DOS ATOS ADMINISTRATIVOS (III)

ATO VÁLIDO X ANULÁVEL X NULO X INESXISTENTE

ATO 
VÁLIDO

É O ATO PRATICADO COM OBSERVÂNCIA DE 
TODOS OS REQUISITOS LEGAIS 

COMPETÊNCIA/FINALIDADE/FORMA/MOTIVO E OBJETO

ATO 
ANULÁVEL 

É O ATO QUE APRESENTA VÍCIO  SANÁVEL 

PODE SER 
CONVALIDADO 

DESDE QUE NÃO CAUSE PREJUÍZO 
AO PATRIMÔNIO PÚBLICO E NEM 

CAUSE DANO A TERCEIROS 

ATO 
NULO 

É O ATO QUE APRESENTA VÍCIO INSANÁVEL  

NÃO É POSSÍVEL QUE SEJA CORRIGIDO, DEVENDO 
SER ANULADO PELA ADM. OU PELO JUDICIÁRIO 

ATO 
INEXISTENTE 

É O ATO QUE APARENTA SER UMA MANIFESTAÇÃO 
DE VONTADE DA ADMINISTRAÇÃO 

PORÉM, NÃO CHEGA A SE APERFEIÇOAR 
COMO ATO ADMINISTRATIVO (EX: ATO DO 

USURPADOR DE FUNÇÃO PÚBLICA)



DIREITO ADMINISTRATIVO

NOVA LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

DAS PENAS

ENRIQUECIMENTO 
ILÍCITO PREJUÍZO AO ERÁRIO VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS 

RESSARCIMENTO INTEGRAL DO DANO (SE HOUVER DANO EFETIVO)

PERDA DOS BENS 
ACRESCIDOS 

ILICITAMENTE 

PERDA DOS BENS 
ACRESCIDOS 
ILICITAMENTE

(SE CONCORRER ESTA CIRCUNSTÂNCIA)

❌

❌

❌

PERDA DA 
FUNÇÃO PÚBLICA 

PERDA DA 
FUNÇÃO PÚBLICA 

SUSPENSÃO DOS 
DIREITOS POLÍTICOS 
DE ATÉ 14 ANOS 

SUSPENSÃO DOS 
DIREITOS POLÍTICOS 
DE ATÉ 12 ANOS
MULTA CIVIL IGUAL AO 

VALOR DO DANO 
(AUMENTÁVEL ATÉ O DOBRO)

MULTA CIVIL DE ATÉ 24 VEZES 
VALOR DA REMUNERAÇÃO DO AGENTE 

(AUMENTÁVEL ATÉ O DOBRO)

MULTA CIVIL IGUAL AO VALOR 
DO ACRÉSCIMO PATRIMONIAL 

(AUMENTÁVEL ATÉ O DOBRO)

PROIBIÇÃO DE CONTRATAR 
COM O PODER PÚBLICO OU 
DE RECEBER BENEFÍCIOS, 
PELO PRAZO NÃO SUPERIOR

(AINDA QUE POR INTERMÉDIO DE 
PESSOA JURÍDICA DA QUAL SEJA 

SÓCIO MAJORITÁRIO)

14 ANOSA

PROIBIÇÃO DE CONTRATAR 
COM O PODER PÚBLICO OU 
DE RECEBER BENEFÍCIOS, 
PELO PRAZO NÃO SUPERIOR

A 12 ANOS
(AINDA QUE POR INTERMÉDIO DE 
PESSOA JURÍDICA DA QUAL SEJA 

SÓCIO MAJORITÁRIO)

PROIBIÇÃO DE CONTRATAR COM 
O PODER PÚBLICO OU DE 

RECEBER BENEFÍCIOS, PELO 
PRAZO NÃO SUPERIOR

A 4 ANOS
(AINDA QUE POR INTERMÉDIO DE 
PESSOA JURÍDICA DA QUAL SEJA 

SÓCIO MAJORITÁRIO)



LÍNGUA PORTUGUESA
DICA - REESCRITA DE FRASES 

EXPRESSÕES PROBLEMÁTICAS 

NA MEDIDA 
EM QUE          

À MEDIDA QUE

X
PODE TAMBÉM SER USADA COMO 

CONDIÇÃO OU PROPORÇÃO 

EXPRESSA IDEIA DE PROPORÇÃO 

PODE SUBSTITUIR POR 
“À PROPORÇÃO QUE”

EX: À MEDIDA QUE O TEMPO 
PASSA, ELE FICA MAIS FORTE

EXPRESSA IDEIA DE CAUSA 

OBS: AS BANCAS,EM GERAL, 
COBRAM MAIS A EXPRESSÃO 

COM IDEIA DE CAUSA

PODE SER SUBSTITUÍDA POR: “UMA VEZ QUE”
“VISTO QUE”,”JÁ QUE”,DENTRE OUTROS 

EX: NA MEDIDA EM QUE VOCÊ 
ESTUDOU, PASSOU NO CONCURSO



LÍNGUA PORTUGUESA
ACENTUAÇÃO
USO DOS PORQUÊS 

POR QUE

!EQUIVALE A “POR QUAL RAZÃO”, “POR QUAL MOTIVO”,
“PELA QUAL”,”PELOS QUAIS”
EX - POR QUE VOCÊ QUER SER APROVADO NO CONCURSO DA PF?

EX - ESTAS SÃO AS RAZÕES POR QUE ESTUDO BASTANTE

POR QUÊ 
!É UTILIZADO NO FINAIS DE FRASES, ANTES DE PONTO 
FINAL,DE INTERROGAÇÃO, DE EXCLAMAÇÃO OU DE RETICÊNCIAS 

EX - ESTUDO BASTANTE PARA SER APROVADO. SABE POR QUÊ? 
 
EX - O CONTRATO NÃO FOI ASSINADO. POR QUÊ?

PORQUE

!CORRESPONDE A UMA EXPLICAÇÃO OU UMA CAUSA
(POIS,JÁ QUE,UMA VEZ QUE,PORQUANTO..)

EX - COMPREI ESTE COMPUTADOR PORQUE É MAIS BARATO 
 
EX - ESTUDO PORQUE EU QUERO PASSAR

(PERGUNTA)

(FIM DE FRASE)

(RESPOSTA)

PORQUÊ 
(SUBSTANTIVO)

!EQUIVALE A UM SUBSTANTIVO(É ANTECEDIDO DE UM 
- TEM SIGNIFICADO DE “MOTIVO”, “RAZÃO”DETERMINANTE)

EX - NÃO SEI O PORQUÊ DESSA ESCOLHA 
 
EX - EU SEI O PORQUÊ DA SUA DEDICAÇÃO 

:



LÍNGUA PORTUGUESA
VERBOS

CONVERSÃO DA VOZ ATIVA PARA A VOZ PASSIVA 

CONVERSÃO DA VOZ ATIVA NA VOZ PASSIVA ANALÍTICA

!O SUJEITO SE TRANSFORMA EM AGENTE DA PASSIVA  
!O OBJETO DIRETO SE TRANSFORMA NO SUJEITO DA PASSIVA  
!O VERBO TRANSITIVO SE TRANSFORMA EM LOCUÇÃO VERBAL 

EXEMPLO:
O TREINADOR ALTEROU O HORÁRIO DO JOGO 

!O SUJEITO (O TREINADOR) PASSA PARA AGENTE DA PASSIVA (PELO 
TREINADOR) 
!O OBJETO DIRETO PASSA PARA SUJEITO DA PASSIVA (O HORÁRIO DO 
JOGO) 
!O VERBO TRANSITIVO (ALTEROU) PASSA PARA LOCUÇÃO VERBAL (FOI 
ALTERADO)

O HORÁRIO DO JOGO FOI ALTERADO PELO TREINADOR

SUJEITO OBJETO DIRETO

SUJEITO PACIENTE AGENTE DA PASSIVA (SER + PARTICÍPIO)



LÍNGUA PORTUGUESA
SINTAXE

ADJUNTO ADNOMINAL x COMPLEMENTO NOMINAL 

ADJUNTO ADNOMINAL COMPLEMENTO NOMINAL 
SE LIGA A: 
✔SUBSTANTIVOS ABSTRATOS 
✔ADJETIVOS  
✔ADVÉRBIOS 

SOMENTE SE LIGA A: 
✔SUBSTANTIVOS CONCRETOS 
E ABSTRATOS 

É NECESSARIAMENTE 
PREPOSICIONADO

PODE SER OU NÃO 
PREPOSICIONADO 

PRINCIPAL PEGADINHA DE PROVA PARA CONFUNDIR OS DOIS: 
NO CASO DE SUBSTANTIVO ABSTRATO COM TERMO PREPOSICIONADO “DE”. 

NESSE CASO, VEJA COMO DISTINGUIR:

🔹TERMO PREPOSICIONADO 
TEM SENTIDO AGENTE:  

SERÁ ADJUNTO ADNOMINAL 

♦TERMO PREPOSICIONADO 
TEM SENTIDO PACIENTE: 

SERÁ COMPLEMENTO NOMINAL

🔹SUBSTITUÍVEL POR UMA PALAVRA 
ÚNICA (UM ADJETIVO EQUIVALENTE)

♦NÃO É SUBSTITUÍVEL POR UMA PALAVRA 
ÚNICA (ADJETIVO EQUIVALENTE)

🔹PODE INDICAR POSSE ♦NÃO PODE INDICAR POSSE 

EX: O CONSUMO DOS 
BRASILEIROS (OS BRASILEIROS 

CONSOMEM - AGENTE)

EX: O CONSUMO DE PÃO (O PÃO 
É CONSUMIDO - PACIENTE)

.



INFORMÁTICA
REDE DE COMPUTADORES

TIPOS DE REDE - QUANTO À TOPOLOGIA/LAYOUT

ESTRELA (STAR)

!AS ESTAÇÕES ESTÃO LIGADAS A UM NÓ CENTRAL CONTROLADOR,PELO
QUAL PASSAM TODAS AS MENSAGENS.

!NÃO HÁ TRÁFEGO DIRETO ENTRE OS DISPOSITIVOS

!O ENLACE ENTRE AS ESTAÇÕES E O NÓ CENTRAL É PONTO-A-PONTO

!VANTAGENS:
✔MAIOR TOLERÂNCIA A FALHAS - O DEFEITO NA ESTAÇÃO NÃO AFETA
O RESTANTE DA REDE
✔FACILIDADE PARA IDENTIFICAR/ISOLAR AS FALHAS
✔FÁCIL ADICIONAR ESTAÇÕES
!DESVANTAGENS:
✔SE O DISPOSITIVO CENTRAL FALHAR,TODA A REDE SERÁ PREJUDICADA
✔INSTALAÇÃO MAIS CARA,POIS REQUER MAIS CABOS

🔥É A MAIS COBRADA🔥



INFORMÁTICA
SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 

FUNCIONAMENTO DA ASSINATURA DIGITAL 

*

MENSAGEM 

1. SARAH POSSUI UMA 
MENSAGEM SEM CRIPTOGRAFIA

(XXXX) 
(XXXX)

HASH (RESUMO)

2. GERA UM HASH 
DESSA MENSAGEM 3. CRIPTOGRAFA O HASH 

COM SUA CHAVE PRIVADA 

(XXXX) 
(XXXX)

(HASH 
CRIPTOGRAFADO)

+

+
4. SARAH ENVIA PARA LUIZ A 
MENSAGEM ORIGINAL E O HASH

MENSAGEM

+ (XXXX) 
(XXXX)

(HASH 
CRIPTOGRAFADO)

5.LUIZ GERA UM HASH DA MENSAGEM 
ORIGINAL E OBTÉM UM RESULTADO 

(XXXX) 
(XXXX)

6.DEPOIS DESCRIPTOGRAFA O HASH DA MENSAGEM COM A 
CHAVE PÚBLICA DE SARAH E OBTÉM OUTRO RESULTADO 

COMPARA OS RESULTADOS 
E SE FOREM IGUAIS: 

CONFIRMA QUE A 
MENSAGEM È 

AUTÊNTICA,ÍNTEGRA 
 E IRREFUTÁVEL RESULTADO

RESULTADO

🚨OBSERVAÇÃO🚨 
NÃO GARANTE 

CONFIDENCIALIDADE  
(NÃO CRIPTOGRAFA O 

CONTEÚDO DA MENSAGEM)

.

.

.
.

.



REDE DE COMPUTADORES  
INFORMÁTICA 

CLASSIFICAÇÃO QUANTO À ÁREA GEOGRÁFICA 

SIGLA DESCRIÇÃO 

PAN

LAN

MAN

WAN

(PERSONAL AREA 
NETWORK)

(LOCAL AREA 
NETWORK)

(METROPOLITAN 
AREA NETWORK)

(WIDE AREA 
NETWORK)

!REDE DE COMPUTADORES LOCALIZADOS EM UMA ÁREA 
PESSOAL (CELULARES,COMPUTADORES,TABLET,ETC.)
!ABRANGE UM ESPAÇO PEQUENO - DISTÂNCIA DE ALGUNS 
CENTÍMETROS A POUCOS METROS

!REDE DE COMPUTADORES LOCAL(CASAS,PRÉDIOS,
ESCRITÓRIOS E ETC.)

!ABRANGE UM DISTÂNCIA DE ALGUMAS CENTENAS DE 
METROS A ALGUNS QUILÔMETROS 

!REDE DE COMPUTADORES ENTRE LOCAIS DISTINTOS
(EX: ENTRE UMA MATRIZ E FILIAIS EM UMA CIDADE)

!ABRANGE UMA DISTÂNCIA DE ALGUMAS DEZENAS DE 
QUILÔMETROS  

!REDE DE COMPUTADORES QUE ABRANGE UMA GRANDE
ÁREA GEOGRÁFICA(ENTRE CIDADES,PAÍSES E CONTINENTES)

!ABRANGE UMA DISTÂNCIA DE CENTENAS A MILHARES 
DE QUILÔMETROS 

TIPOS DE REDE



INFORMÁTICA
MICROSOFT EXCEL

!É A UNIDADE DE UMA PLANILHA FORMADA PELA 
INTERSECÇÃO DE UMA LINHA COM UMA COLUNA NA QUAL VOCÊ 
PODE ARMAZENAR E MANIPULAR DADOS  
!O ENDEREÇO É FORMADO PELA LETRA DA COLUNA E O 
NÚMERO DA LINHA. (EX: A2, B3, ETC.)

PASTA DE TRABALHO

!NO MS-EXCEL, UMA PASTA DE TRABALHO É UM DOCUMENTO OU 
ARQUIVO QUE CONTÉM PLANILHAS.

PLANILHA 

!DOCUMENTO OU ARQUIVO DO EXCEL QUE CONTÉM 
PLANILHAS.   
!AS PASTAS DE TRABALHO PODEM TER UMA OU MAIS 
PLANILHAS 
!É POSSÍVEL CRIAR TANTAS PLANILHAS QUANTO A 
MEMÓRIA DO COMPUTADOR PERMITIR.

LINHAS
!SÃO IDENTIFICADAS POR MEIO DE NÚMEROS LOCALIZADOS 
NO CANTO ESQUERDO DA PLANILHA ELETRÔNICA  
!MÁXIMO DE LINHAS: 1.048.576;

COLUNAS 
!IDENTIFICADAS POR LETRAS LOCALIZADAS NA PARTE 
SUPERIOR.  
!MÁXIMO DE COLUNAS: 16.384 (XFD);

CÉLULA

INTERVALO 
DE CÉLULAS

!UTILIZADO PARA MANIPULAR DADOS QUE ESTÃO EM UM 
CONJUNTO DE CÉLULAS.  
!EX: INTERVALO DE A1 ATÉ C4  



PROPOSIÇÕES
NEGAÇÃO DE PROPOSIÇÃO COMPOSTAS

MATEMÁTICA/RACIOCÍNIO LÓGICO



MATEMÁTICA/RACIOCÍNIO LÓGICO

REGRA DE TRÊS
REGRA DE TRÊS COMPOSTA 



MATEMÁTICA/RACIOCÍNIO LÓGICO

OPERAÇÕES FUNDAMENTAIS



✔TECNOLOGIA
ASSISTIVA OU
AJUDA TÉCNICA

ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

DISPOSIÇÕES GERAIS

✔ACESSIBILIDADE

POSSIBILIDADE E CONDIÇÃO DE ALCANCE PARA 
UTILIZAÇÃO, COM SEGURANÇA E AUTONOMIA, DE ESPAÇOS, 
MOBILIÁRIOS, EQUIPAMENTOS URBANOS, EDIFICAÇÕES, 
TRANSPORTES, INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO, INCLUSIVE 

SEUS SISTEMAS E TECNOLOGIAS,

BEM COMO DE OUTROS SERVIÇOS E INSTALAÇÕES ABERTOS 
AO PÚBLICO, DE USO PÚBLICO OU PRIVADOS DE USO 

COLETIVO, TANTO NA ZONA URBANA COMO NA RURAL, POR 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA OU COM MOBILIDADE REDUZIDA

✔DESENHO
UNIVERSAL

CONCEPÇÃO DE PRODUTOS, AMBIENTES, PROGRAMAS E 
SERVIÇOS A SEREM USADOS POR TODAS AS PESSOAS

SEM NECESSIDADE DE ADAPTAÇÃO OU DE PROJETO ESPECÍFICO, 
INCLUINDO OS RECURSOS DE TECNOLOGIA ASSISTIVA

PRODUTOS, EQUIPAMENTOS, DISPOSITIVOS, RECURSOS, 
METODOLOGIAS, ESTRATÉGIAS, PRÁTICAS E SERVIÇOS 

QUE OBJETIVEM PROMOVER A FUNCIONALIDADE,

RELACIONADA À ATIVIDADE E À PARTICIPAÇÃO DA PESSOA 
COM DEFICIÊNCIA OU COM MOBILIDADE REDUZIDA, 

VISANDO À SUA AUTONOMIA, INDEPENDÊNCIA, QUALIDADE 
DE VIDA E INCLUSÃO SOCIAL

DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 



SÃO CONSIDERADOS 
ESPECIALMENTE 
VULNERÁVEIS

ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

DA IGUALDADE E DA NÃO DISCRIMINAÇÃO

TODA PESSOA COM DEFICIÊNCIA TEM DIREITO À 
IGUALDADE DE OPORTUNIDADES COM AS DEMAIS PESSOAS

DA IGUALDADE E DA 
NÃO DISCRIMINAÇÃO E NÃO SOFRERÁ NENHUMA ESPÉCIE DE DISCRIMINAÇÃO

CONSIDERA-SE 
DISCRIMINAÇÃO 
EM RAZÃO DA 
DEFICIÊNCIA

TODA FORMA DE DISTINÇÃO, RESTRIÇÃO OU EXCLUSÃO, POR 
AÇÃO OU OMISSÃO, QUE TENHA O PROPÓSITO OU O EFEITO 
DE PREJUDICAR, IMPEDIR OU ANULAR O RECONHECIMENTO OU 

O EXERCÍCIO DOS DIREITOS E DAS LIBERDADES 
FUNDAMENTAIS DE PESSOA COM DEFICIÊNCIA,

INCLUINDO A RECUSA DE ADAPTAÇÕES RAZOÁVEIS E 
DE FORNECIMENTO DE TECNOLOGIAS ASSISTIVAS

A PESSOA COM DEFICIÊNCIA NÃO ESTÁ OBRIGADA À FRUIÇÃO 
DE BENEFÍCIOS DECORRENTES DE AÇÃO AFIRMATIVA

A PESSOA COM DEFICIÊNCIA SERÁ PROTEGIDA DE TODA FORMA DE 
NEGLIGÊNCIA, DISCRIMINAÇÃO, EXPLORAÇÃO, VIOLÊNCIA, TORTURA, 

CRUELDADE, OPRESSÃO E TRATAMENTO DESUMANO OU DEGRADANTE

A CRIANÇA, O ADOLESCENTE, A 
MULHER E O IDOSO, COM DEFICIÊNCIA

DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 




